
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 250.255 - ES (2012/0159994-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : GIULIANO MONJARDIM VALLS PICCIN - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ALOIR DE JESUS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese dos autos, não obstante a ausência de expressividade 
financeira na vantagem patrimonial ilícita obtida com o furto dos shampoos, 
consoante destacou o acórdão impugnado, verifica-se que o Paciente é 
reincidente em crimes da mesma espécie e faz da prática delituosa o seu meio de 
sobrevivência, não havendo como se afirmar o desinteresse estatal à repressão do 
delito praticado.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor 
tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida.

5. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 250.255 - ES (2012/0159994-4)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : GIULIANO MONJARDIM VALLS PICCIN - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ALOIR DE JESUS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de ALOIR DE JESUS – denunciado pelo crime de furto tentado –, em face de 

acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, nos autos da 

apelação n.º 014110023729.

No presente writ, a impetração sustenta a ilegalidade do acórdão que cassou a 

decisão exarado pelo magistrado singular, que havia reconhecido a incidência do princípio da 

insignificância, ante o valor da res furtiva, de R$ 50,00. Requer a Defesa, liminarmente, a 

suspensão do processo e, no mérito, o restabelecimento da decisão de 1.º grau.

Indeferida a liminar, foram solicitadas as informações do Tribunal a quo, 

prestadas às fls. 72/74.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 78/83, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese dos autos, não obstante a ausência de expressividade 
financeira na vantagem patrimonial ilícita obtida com o furto dos shampoos, 
consoante destacou o acórdão impugnado, verifica-se que o Paciente é 
reincidente em crimes da mesma espécie e faz da prática delituosa o seu meio de 
sobrevivência, não havendo como se afirmar o desinteresse estatal à repressão do 
delito praticado.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor 
tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida.

5. Habeas corpus denegado.
  

 VOTO
A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Como se sabe, a aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 

peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da 

conduta, buscando identificar a necessidade ou não da utilização do direito penal como resposta 

estatal. Com efeito, diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, segundo o qual se 

devem tutelar apenas os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a efetiva 

movimentação da máquina estatal os casos que implicam lesões de significativa gravidade.

É certo, porém, que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 
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automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.

De fato, a aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 

afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 

patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 

irrelevante periculosidade social.

Como bem ressaltou o acórdão impugnado:

"Feito  isso,  consta  nos  autos  que  o  recorrido,  em  15  de  
março  de  2011,  subtraiu supostamente  4 (quatro)  frascos  de  shampoo 
de propriedade  da Farmácia "Pague Menos", localizada na Avenida 
Getúlio Vargas, no centro de Colatina, sendo que no dia  seguinte, por  
volta das 8h30min,  o mesmo  teria retornado  ao estabelecimento, tentando, 
em tese, subtrair mais 1 (um) frasco de shampoo, ocasião em que foi preso 
em flagrante pela Polícia Militar.

O  montante  dos  bens  supostamente  subtraídos  somam  a  
quantia  de  R$  50,00 (cinquenta reais). Oferecida a denúncia, o 
magistrado a rejeitou sob o fundamento de que "a doutrina e a 
jurisprudência  reconhecem  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância  
a  algumas condutas que, embora tipificadas como crimes, devem ser 
excluídas da incidência da norma penal, por não ferirem - ou não atingirem 
em grande monta - o bem jurídico tutelado pela norma penal 
incriminadora".

[...]
Muito bem. Ao examinar os autos, percebo que o recorrido, além 

dos crimes de furto que  supostamente  cometeu  (um  em  sua  forma  
consumada  e  outro  em  sua modalidade tentada), também já respondeu a 
três ações penais - dentre elas uma por roubo simples tentado (art. 157, 
caput, c/c art. 14, II, do CP) e outra por furto simples (art. 155, caput, do 
CP) - sendo que, apesar de não ter sido atestado o trânsito em julgado, 
consta que em todos os feitos o mesmo foi condenado, tanto que já foram 
extraídas  as  guias  definitivas  de  execuções  criminais  números  
222.2009.09358  e 222.2009.09358. 

Conquanto  não  se  possa  afirmar  com  certeza  acerca  da  
existência  de  maus antecedentes e tampouco da reincidência, já que a 
certidão exarada pela Quarta Vara Criminal de Colatina não registrou o 
trânsito em julgado, fato é que há prova certa da reiteração  delitiva,  
motivo  suficiente  para  afastar  a  aplicação  do  princípio  da 
insignificância. 

Segundo  orientação  jurisprudencial  mais  recente  dos  tribunais  
superiores,  essa circunstância revela a existência de periculosidade social 
da ação - por não se tratar de  fato  isolado  -  e  um  grau  considerável  de  
reprovabilidade  do  comportamento, consoante  advertem  os  seguintes  
julgados  provenientes  do  Superior  Tribunal  de Justiça: 

[...]
Em  igual  sentido na Corte Superior:  HC nº 202.787/SP, Relª. 

Minª. LAURITA VAZ, Quinta  Turma,  DJe  de  8.9.2011  e  HC  nº  
185.919/RJ,  Relª.  Minª.  LAURITA  VAZ, Quinta Turma, DJe de 8.9.2011. 
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Assim  sendo,  conquanto  não  se  negue  que  o  princípio  da  
insignificância  esteja originariamente  atrelado  à análise de aspectos  
puramente  objetivos,  certo  é que a prova da reiteração delitiva constitui 
um critério razoável a impedir a sua incidência, sob pena de ser estimulada 
a impunidade, consoante recente advertência oriunda de decisão liminar 
prolatada pelo Supremo Tribunal Federal, lavrada pelo Ministro LUIZ FUX, 
cujo fragmento considero indispensável transcrever: 

[...]
Mediante esses fundamentos e com base na Súmula nº 709 do STF 

("salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o 
recurso contra a rejeição da denúncia vale, desde logo, pelo recebimento 
dela"), DOU PROVIMENTO ao recurso interposto  pelo  Ministério  Público  
para,  via  de  consequência,  receber  a  denúncia proposta em face do 
recorrido  Aloir de Jesus, ocasião em que determino o retorno dos autos à 
instância de origem para o seu regular e natural processamento. 

É como voto." (fls. 23/30)

Na hipótese dos autos, não obstante a ausência de expressividade financeira na 

vantagem patrimonial ilícita obtida com o furto dos shampoos, consoante destacou o acórdão 

impugnado, verifica-se que o Paciente é reincidente em crimes da mesma espécie e faz da 

prática delituosa o seu meio de sobrevivência, não havendo como se afirmar o desinteresse 

estatal à repressão do delito praticado.

Como bem acentuou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, de que foi Relatora, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 

desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter ao direito 

penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010).

De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 

seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, 

mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 

legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Excelso Pretório, 

refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou inclinados à 

prática delitiva: STF, HC 100.690/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 

04/05/2011; STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 
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31/03/2011; STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; 

STF, HC 103.359/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 06/08/2010; STF, HC 

96.202/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe de 28/05/2010.

Foi o entendimento que esta Turma também externou, por ocasião dos recentes 

julgamentos do HC 143.304/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 04/05/2011, e do HC 

182.754/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 27/05/2011, exemplificativamente.

Ante o exposto, DENEGO o habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0159994-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 250.255 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 14110023729

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : GIULIANO MONJARDIM VALLS PICCIN - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : ALOIR DE JESUS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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